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O dever de casa capitaliza explicitamente o tempo e os 
recursos materiais e simbólicos dos pais/mães, consti-
tuindo um foco da política educacional de promoção do 
sucesso escolar via incentivo à participação da família na 
escola, nos Estados Unidos e no Brasil. Seu enfoque per-
mite examinar aspectos implícitos das interações entre 
escola e família no atual contexto mundial de reforma 
educacional neoliberal, que veicula a retórica de que es-
cola pública boa começa em casa. Enfatizado como uma 
solução para elevar o aproveitamento escolar, o dever 
de casa é fundamentalmente uma questão política com 
implicações para um projeto de equidade educacional. 
Como componente do processo ensino-aprendizagem 
e da avaliação do aproveitamento escolar, afeta o plane-
jamento pedagógico e o trabalho docente, bem como a 
vida familiar, ao pressupor conexão entre as atividades 
de classe e de casa, e uma estrutura doméstica de apoio. 
A consideração das implicações das práticas de dever 
de casa abre uma ampla agenda de pesquisa.

O dever de casa como política          

educacional e objecto de pesquisa      
       
           
            Maria Eulina Pessoa P. de Carvalho*

*Universidade Federal          
da Paraíba, Brasil

mepcarv@terra.com.br

Palavras-chave: 
dever de casa, relações        
escola–família



Revista Lusófona de Educação

Revista Lusófona de Educação, 8, 2006
86

Revista Lusófona de Educação

1. Introdução: o dever de casa como objeto e problema 
    de pesquisa

Diante de sua importância no cotidiano das relações família–escola, o dever de 
casa tem sido um objeto ausente da pesquisa educacional. Embora seja uma prática 
cultural que há muito integra as relações e divisão de trabalho educacional entre 
essas instituições, não tem sido problematizado em suas concepções e implica-
ções, seja para a família, seja para o trabalho docente. 

No contexto da literatura estadunidense e brasileira, algumas exceções, além 
do meu próprio trabalho (Carvalho, 2004a, 2004b, 2000a, 2000b, 1997, 1996) são 
as contribuições de Corno (1996) e Natriello (1997) nos EUA; e Nogueira (2002) 
no Brasil. No Banco de Teses e Dissertações da Capes encontravam-se, em agosto 
de 2006, poucos trabalhos tratando especificamente do tema. De 1990 até 2004, 
fazendo-se a busca por “expressão exata” — dever de casa, tarefa de casa, lição 
de casa — há apenas 6 dissertações de mestrado (Sakamiti, 2003; Franco, 2002; 
Paula, 2000; Wiezzel, 1999, Junqueira, 1997; Rezende, 1996) e uma tese de dou-
torado (Nogueira, 1998) em educação com uma dessas expressões no título ou 
como palavra-chave, a maior parte das quais situa o dever de casa no contexto do 
ensino-aprendizagem, algumas incluindo perspectivas de pais/mães. As expressões 
também aparecem nos resumos de outras duas dissertações recentes que abor-
dam as relações escola–família: Oliveira (2004) e Paula (2004). Assim, seja no cam-
po da didática, seja no campo da sociologia das relações família–escola, os estudos 
empíricos qualitativos e quantitativos são escassos. 

Em geral, os estudos sociológicos e antropológicos qualitativos das relações 
família–escola e das práticas educativas e estratégias de escolarização das famílias 
são recentes tanto nos Estados Unidos (por exemplo, Lareau, 1993 e McClain, 
1997), como no Brasil (por exemplo, Nogueira, Romanelli & Zago, 2000), onde se 
segue a tradição francesa de Pierre Bourdieu — inaugurada com a obra seminal A 
reprodução (Bourdieu & Passeron, 1975) — e Bernard Lahire (1997). No contexto 
português, uma exceção notável é a pesquisa de Rebelo e Correia (1999), sobre o 
sentido dos deveres para casa junto a professores e encarregados de educação (pais 
ou responsáveis).

O estudo das relações família–escola ganha relevo a partir da década de 1990, 
quando a participação da família na educação escolar passa a ser incentivada pela 
política educacional de combate ao fracasso escolar/promoção do sucesso escolar. 
O pêndulo da responsabilização pelo fracasso escolar se move da escola (e das 
professoras) para a família. Como já argumentei (Carvalho, 2000a, 1997), o sucesso 
escolar tem contado com a contribuição direta ou ação compensatória da família, 
o que é bem visível no contexto das escolas particulares, de duas maneiras: implici-
tamente construindo o currículo com base no capital cultural afim herdado pelo/as 
estudante, ou seja, no habitus adquirido na socialização primária ou educação do-



Revista Lusófona de EducaçãoRevista Lusófona de Educação Revista Lusófona de Educação

Carvalho: O dever de casa como política educacional e objecto de pesquisa
87

méstica (Bourdieu, 1977, 1986; Bourdieu & Passeron, 1975), ou enviando dever de 
casa e, portanto, capitalizando explicitamente o tempo e recursos materiais e sim-
bólicos dos pais/mães ou adultos responsáveis, que aderem à função de professor-
coadjuvante (Carvalho, 2000b). No contexto das escolas públicas são corriqueiras 
as queixas das professoras acerca do desinteresse e falta de cooperação dos pais.

Ao abrir uma janela nas relações escola–família, o enfoque do dever de casa 
permite indagar acerca de vários aspectos das interações e tensões entre es-
tas instituições que permanecem implícitos, particularmente acerca da divisão de 
responsabilidade pelo sucesso ou fracasso escolar e da política de accountability 
(Carvalho, 2000a, 1996), acirrada no atual contexto mundial de reforma educa-
cional neoliberal e avaliação de forte ênfase quantitativa, via testes padronizados 
aplicados em massa. Um artigo do New York Times, publicado em 18/4/2004, sob a 
manchete “Dever de casa aumenta, em resposta a exigências curriculares e pres-
sões de escolas de elite” (Homework rises in response to standards and elite school 
pressures), enfocava a carga de deveres de casa de estudantes de 1ª a 8ª séries e a 
pressão sobre os pais/mães, e indagava qual o papel de pais/mães, crianças e edu-
cadoras/es na equação do dever de casa (ver M. Rosenberg: When homework takes 
over, www.nytimes.com). A Folha de São Paulo (27/07/2004) estampava a manchete 
“Acompanhamento familiar eleva nota dos alunos”, com base na análise dos resul-
tados dos testes do Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB 2003 (Folha 
Online Educação, 2004. www1.folha.uol.com.br/folha/educacao).

Já pontuei que o dever de casa pode ser considerado como: (a) uma necessida-
de educacional, reconhecida por pais e professores, sendo concebido como uma 
ocupação adequada para os estudantes em casa; (b) um componente importante 
do processo ensino/aprendizagem e do currículo escolar dentro de uma dada 
tradição cultural; e (c) uma política tanto da escola e do sistema de ensino, objeti-
vando ampliar a aprendizagem em quantidade e qualidade, além do tempo/espaço 
escolar, quanto da família, visando estimular o progresso educacional e sócio-eco-
nômico dos descendentes (Carvalho, 2004b, 2000a, 1997). O fato é que o dever de 
casa repercute direta ou indiretamente na avaliação: vale nota ou pontos somados 
à nota final, ou serve como treino para os testes.

Tradicionalmente, o dever de casa é concebido como uma estratégia de ensino 
do currículo escolar e de intensificação da aprendizagem: fixação, revisão, reforço 
ou preparação para aulas e provas, na forma de leituras e exercícios. Concepções 
mais abertas incluem pesquisa sobre eventos familiares e comunitários, ou artefa-
tos culturais (como programas de televisão), e projetos grupais, entendidos como 
atividades de enriquecimento curricular ou estratégia de conexão dos conteúdos 
escolares à vida cotidiana. Porém, o dever de casa também encontra justificativas 
de ordem psicológica e moral: construção da independência, autonomia e res-
ponsabilidade do estudante através do desenvolvimento de hábitos de estudo e 
pontualidade e, até mesmo, coesão familiar, evocando-se a imagem da família unida 
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em volta da mesa de estudos (Gill & Schlossman, 1995; Epstein, 1994; Programs for 
Educational Opportunity, 1995). Além disso, como uma política (mais ou menos 
explícita) de formalização da parceria família–escola, tem sido considerado uma 
panacéia para melhorar o aproveitamento escolar (Carvalho, 2004a, 2000a, 1997).

Como venho argumentando, o dever de casa é fundamentalmente uma questão 
política, com graves implicações para um projeto de equidade da educação escolar 
(Carvalho, 2000a, 1997). Como o principal veículo de interação família–escola, é 
mais do que uma prática cultural ou uma política informal desenvolvida por famí-
lias e escolas e seus agentes (pais/mães e professoras/es): constitui de fato uma 
política formal (mais ou menos regulamentada) que articula os esforços educati-
vos destas instituições, portanto através dele a família (e seu acompanhamento ou 
omissão, do ponto de vista da escola) se torna objeto de política educacional. Por 
um lado, como trabalho escolar transferido para casa, o dever de casa pode con-
sistir numa estratégia defensiva contra a cobrança da responsabilidade estatal de 
prover educação formal suficiente quantitativa e qualitativamente. Por outro lado, 
pode consistir numa estratégia de regulação da vida privada pela política pública, 
através da instrução ou disciplinamento da família pela escola, via prescrição, ex-
plícita e implícita, de práticas parentais — uma ilustração pertinente de violência 
simbólica (Bourdieu e Passeron, 1975) via extensão da autoridade pedagógica da 
escola (incumbida da função de imposição do arbitrário cultural dominante ex-
presso num determinado currículo) ao lar. Portanto, pelo fato de requerer regula-
ção formal e sanções, pode ser considerado uma política cultural de educação da 
família (de determinadas famílias) e de construção nas crianças e jovens do habitus 
requerido pelo sucesso escolar e pelo modelo de empregabilidade prevalecente 
em dado momento, ao submeter valores e práticas familiares às metas de eficácia 
escolar e econômica. Ao mesmo tempo, pode se constituir em política educativa 
da própria família, como comprova a experiência histórica de mobilidade social 
ascendente via educação escolar das camadas médias, que instituíram a tradição 
cultural do dever de casa, e a sua persistente cobrança por algumas mães relatada 
por professoras/es de escolas privadas e públicas (Carvalho, 2004a).

Concebido como parte integrante do processo ensino-aprendizagem, o dever 
de casa afeta seu planejamento e implementação, e, portanto, o trabalho docente, 
bem como a vida familiar, ao pressupor a conexão entre as atividades de sala de 
aula e de casa, e uma estrutura doméstica adequada apoiando as atividades esco-
lares. Para a pesquisa, há vários aspectos interessantes da política/prática do dever 
de casa: relacionados a modelos curriculares e pedagógicos e ao trabalho docente, 
vistos como dependentes da contribuição da família; e relacionados à evolução, 
especialização funcional e entrelaçamento das práticas educativas de famílias e es-
colas. Podem ser estudadas suas implicações familiares e de gênero: da perspectiva 
da família, o dever de casa pode ser uma necessidade legítima e uma prática dese-
jável, ou um fardo e uma imposição, dependendo de condições materiais e simbó-
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licas variáveis, recaindo particularmente sobre as mães (Carvalho, 2004a, 2000b). 
Podem ser exploradas suas implicações para o trabalho docente: primeiro, pres-
supondo que a constância do dever de casa tem convivido com variações nas suas 
formas, conteúdos e significados no tempo e no espaço social e escolar; segundo, 
que sua articulação com o trabalho de classe pode revelar facetas interessantes 
da evolução de concepções e práticas pedagógicas e da organização do trabalho 
docente; terceiro, que sua suposta eficácia depende não apenas da contribuição da 
família, mas do planejamento pedagógico articulador empreendido pela professora 
de modo a garantir sua eficácia.

Contexto sócio-histórico-político do dever de casa

Desde a década de 1990, a política educacional vem expressando uma cobrança 
de participação dos pais na escola (family accountability), seja (limitadamente) na 
gestão escolar democrática via Conselhos Escolares, seja (amplamente) no dever 
de casa, que passa a ser enfatizado na escola pública. Se nem todos os familiares 
responsáveis pelos estudantes podem vir à escola a fim de participar de reuniões 
de Pais e Mestres, segundo queixas corriqueiras das professoras, a escola vai à casa 
via dever de casa, oferecendo-lhes a oportunidade de acompanharem os estudos 
dos filhos/filhas. 

Como venho argumentando (Carvalho, 2004a, 2000a, 2000b), tal política tem 
implicações de classe e gênero: quando a escola conta com a família, pressupõe um 
modelo de família com capital econômico e simbólico, com um adulto, geralmen-
te a mãe, disponível. Os formuladores de política educacional não consideram a 
relação entre modelos de organização curricular e pedagógica e organização fami-
liar, nem as mudanças e variações na organização familiar, tampouco a persistente 
assimetria de gênero que faz recair a responsabilidade pela educação dos filhos e 
filhas sobre as mulheres. Ao desviar o foco da melhoria educacional da escola e da 
sala de aula para a família e o lar, prescrevendo o dever de casa e integrando-o à 
avaliação escolar, a política educacional neoliberal, produz dois efeitos perversos: 
restringe a autonomia da família na auto-regulação da vida privada e na condução 
da educação doméstica; e converte diferenças de capital econômico, cultural e 
social em resultados educacionais desiguais (2000a, 1997).

Meu interesse pela questão do dever de casa surgiu da minha própria experi-
ência como mãe e professora de Pedagogia, ao comparar experiências escolares 
no Brasil e nos Estados Unidos. No contexto brasileiro da jornada escolar de 
meio período, cerca de quatro horas diárias, percebia o papel da família tanto no 
sucesso quanto no fracasso escolar, ao compensar ou não as deficiências escolares 
e/ou as dificuldades dos estudantes, oferecendo ou não alguma forma de comple-
mentação curricular e reforço escolar, conforme seu capital econômico e cultural 
(situação de classe social) e o tipo e qualidade da escola e modelo docente (priva-
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da ou pública, mais ou menos exigente). Nos Estados Unidos, onde as escolas pú-
blicas oferecem jornada integral, são bem equipadas e contam com professores/as 
bem qualificados/as, deparei-me com a política de envolvimento dos pais na escola 
(parental involvement) e a adoção formal do dever de casa, contrariando minha ex-
pectativa de que quanto mais longa a jornada escolar e melhor a qualidade da escola, 
menor a necessidade de dever de casa. 

Nos EUA, o dever de casa não tem recebido atenção como objeto de pesqui-
sa, aparecendo como um tópico periférico em análises de fatores do rendimento 
acadêmico e das interações entre a escola e a família, em áreas temáticas como 
dificuldades de aprendizagem (na educação especial), motivações e valores dos 
estudantes (pobres) e suas famílias, e avaliação de programas de educação com-
pensatória. Visto a partir de um viés cultural favorável, como uma boa idéia que 
cumpre incentivar, não tem sido problematizado pela pesquisa, que apresenta clara 
preponderância de avaliações favoráveis a sua produtividade no aproveitamento 
escolar e recomendações de adoção (U.S. Department of Education, 1987; Clark, 
1993; Henderson & Berla, 1994; ERIC Abstracts Data Base, 2000). Isso a despeito 
de dois fatos. Primeiro, o seu impacto positivo no aproveitamento escolar (como 
variável correlacionada ao desempenho em testes padronizados) dificilmente pode 
ser estabelecido empiricamente ou experimentalmente, de forma conclusiva, pois 
não há pesquisa substancial para corroborar uma relação entre alto desempenho, 
tempo dedicado ao dever de casa, tipos de tarefas e estilos de acompanhamento, 
considerando níveis e séries escolares, objetivos curriculares, matérias, níveis de 
habilidade dos estudantes e características individuais, socioeconômicas e étnicas 
do estudante e dos familiares responsáveis pelo acompanhamento. Segundo, pode-
se duvidar de sua viabilidade como incentivo às famílias cujos filhos/as apresentam 
baixo aproveitamento escolar, justamente aquelas que não dispõem das pré-con-
dições (capital econômico e cultural, organização doméstica e conhecimento aca-
dêmico) requeridas pelo acompanhamento cotidiano do dever de casa (Carvalho, 
2000a, 1997).

Historicamente, o dever de casa escolar surgiu como uma ocupação apropriada 
para os estudantes das classes médias (cuja reprodução estava associada ao su-
cesso acadêmico) e tornou-se parte do estilo de vida dos grupos sociais escolari-
zados e daqueles que valorizavam a escolarização como estratégia de mobilidade 
social ascendente. Nos Estados Unidos, de acordo com Gill e Schlossman (1995), 
a história do dever de casa, ao longo do século XX, revela uma disputa quanto a 
sua importância no discurso e na política educacionais, como resultado não apenas 
de debates sobre concepções pedagógicas (progressistas versus tradicionalistas), 
mas também de pressões das famílias, pro e contra sua adoção. Sua quantidade e 
formas, por exemplo, têm sido reguladas por políticas escolares e distritais na me-
dida variável que foi visto como uma estratégia de elevação do nível acadêmico ou 
como uma interferência na vida familiar e nas atividades sociais dos estudantes.
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A pesquisa educacional americana, por exemplo, vem enfocando o envolvimen-
to dos pais/mães (o termo parent é neutro) na educação como um recurso para 
o sucesso escolar desde a década de sessenta (Henderson & Berla, 1994), quando 
o famoso Relatório Coleman (Coleman et. al., 1966) apontou a importância das 
características familiares (em detrimento dos recursos escolares) na explicação do 
aproveitamento escolar inferior das minorias étnicas. A teoria do deficit cultural 
influenciou tanto a pesquisa subsequente sobre os processos familiares de sociali-
zação infantil que precedem o aproveitamento escolar, quanto as intervenções no 
âmbito da família visando prevenir o fracasso escolar dos estudantes em situação 
de desvantagem social através de programas de educação compensatória que en-
volviam a formação parental (parent education), mais especificamente, o treinamen-
to das mães (Scott-Jones, 1993).  

A partir da década de 1980, com a publicação de Uma nação em risco (National 
Commission on Excellence in Education, 1983), que creditava o declínio político, 
econômico e moral dos Estados Unidos a uma pedagogia branda (soft pedagogy, 
Gill e Schlossman, 1995), as posições a favor do dever de casa tornaram-se hege-
mônicas. Os estudos comparativos internacionais ressaltavam as práticas de dever 
de casa de estudantes japoneses, chineses e taiwaneses, que obtinham melhores 
escores nos testes padronizados (Stevenson e Stigler, 1992). A ideologia dos valo-
res familiares e trabalho duro (family values and hard work) reforçou a percepção 
do dever de casa como estratégia para aumentar a produtividade escolar necessá-
ria à competitividade econômica internacional. Políticas formais de dever de casa 
expandiram-se no contexto de reformas visando a excelência acadêmica (Chubb e 
Moe, 1990; ERIC Abstracts Data Base, 2000).

A retórica educacional da década de 1990, tanto a favor quanto contra a ten-
dência de privatização e produtividade educacional, acentuou a responsabilidade 
e escolha da família ou o empoderamento e participação dos pais, propagando a 
correlação entre aproveitamento escolar (especialmente em matemática e ciên-
cias), competitividade individual (melhores empregos), e competitividade interna-
cional (liderança político-econômica mundial dos Estados Unidos) (Arbanas, 1994; 
Ingham Intermediate School District, 1995). Diretrizes oficiais passaram a prescre-
ver o dever de casa regular como uma estratégia para melhorar o desempenho 
acadêmico (Office of Educational Research and Improvement, 1992, 1996), esten-
dendo o alcance da política educacional ao lar: as sugestões de limitar o tempo de 
televisão, estimular a leitura e acompanhar o dever de casa transferem a respon-
sabilidade pelo aprendizado do currículo escolar para a esfera parental. A parceria 
família–escola tornou-se a oitava meta da educação nacional do Governo Clinton, 
que prescrevia a participação dos pais no desenvolvimento social, emocional e aca-
dêmico das crianças (National Education Goals Panel, 1995). Em 25/8/1997 o jornal 
Detroit Free Press publicava um artigo apelativo, assinado por T. Van Moorlehem: 
School doors open for parents to help. Just a little involvement can boost education 



Revista Lusófona de Educação

Revista Lusófona de Educação, 8, 2006
92

Revista Lusófona de Educação

— As portas das escolas se abrem para os pais ajudarem. Um pouco só de envol-
vimento pode melhorar a educação (www.freep.com/news/education).

As escolas americanas adotam políticas de dever de casa explícitas e amplas, 
definindo concepção, expectativas da escola e obrigações dos pais e redefinindo 
o lar como uma extensão da sala de aula e o dever de casa como uma tarefa a ser 
realizada fora do horário escolar, de preferência em casa (East Lansing Educational 
Foundation, 1996). Um levantamento nacional de políticas de dever de casa nos 
distritos escolares, feito por Roderique et al. (1994), revelou que 35% tinham uma 
política de dever de casa naquele momento, incluindo: informação aos pais sobre 
regulamentos do dever de casa; especificação dos tipos de tarefas (preparação 
para aulas, exercícios, conclusão de tarefas iniciadas em classe e atividades de ex-
tensão); orientações quanto ao feedback dos professores (conceitos, elogios, notas 
e pontos de incentivo); explicitação dos papéis esperados dos pais em relação ao 
processo do dever de casa (proporcionar espaço e tempo, monitorar a conclusão 
das tarefas e assinar o trabalho completo); especificação de freqüência (três a qua-
tro noites por semana), quantidade de tarefas diárias (com aumento progressivo 
conforme o nível de ensino), e mecanismos de comunicação casa–escola. 

Uma das funções declaradas do dever de casa é manter os pais/mães informa-
dos e envolvidos no aprendizado de seu filho/a. Com essa finalidade têm surgido 
novos formatos, como o dever de casa interativo, com seções para os pais de-
senvolverem juntamente com os filhos (por exemplo, na cozinha, aplicando ma-
temática e ciências na preparação do jantar), comentarem e assinarem (Epstein, 
1994; Gallagher, 1994; Olympia, 1994; Mafnas, 1993; Orman, 1993; Wisdom, 1993). 
Mecanismos de regulação e incentivo ao dever de casa incluem: contratos especi-
ficando as obrigações quanto ao dever de casa, assinados pelo estudante e pelos 
pais; caderneta de registro do acompanhamento do dever de casa pelos pais/mães 
(parent homework record); homework hotlines (assistência ao dever de casa por te-
lefone depois das aulas); Boletim de Envolvimento dos Pais, adotado pelo sistema 
de escolas públicas de Chicago para avaliar o envolvimento dos pais (de acordo 
com artigo de D. J. Schemo, Report cards are due, only this time for parents, publicado 
em 24/11/2000, em The New York Times. www.nytimes.com). Além disso, o dever 
de casa tornou-se parte integral da avaliação da aprendizagem, correspondendo 
de 40 a 60% da nota (especialmente a partir da sexta série), mesmo quando é 
pontuado apenas pela realização completa e pontualidade na entrega. E, por fim, 
o dever de casa é descrito como uma oportunidade de interação social positiva 
e divertida entre pais e filhos (Speaker, 1990; Epstein, 1994); pacotes de dever de 
casa (homework kits) são apresentados como atividades de lazer (Ward, 1993). Por 
outro lado, implica sanções negativas: sua não-realização pode acarretar a deten-
ção do estudante após o horário da escola (Conover, 1990; East Lansing Educatio-
nal Foundation, 1996; ver especialmente artigo de B. Murphy, School district to make 
detention a family affair, veiculado no jornal Detroit Free Press, 2/10/1996. www.
freep.com/news/education). 
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Segundo R. Rothstein em artigo publicado em The New York Times em 23/5/2001 
(Lessons: How to ease the burden of homework for families. www.nytimes.com), o tem-
po de dever de casa para estudantes da escola elementar cresceu 50% nas últimas 
décadas nos Estados Unidos. Tal aumento é contestado: segundo uma pesquisa 
nacional de The Brookings Institution, publicada em 2003, a quantidade de dever 
de casa teria aumentado apenas nas séries iniciais e só uma minoria de pais/mães 
acha que é demais (A new report reveals that homework in the United States is an easy 
load. www.brookings.edu/comm/news/). A retomada da polêmica sobre o dever de 
casa ocupa as páginas de jornais nacionais e locais ou escolares: ver, por exemplo, 
o artigo de Lynette Holloway Disrupter of families? A book questions homework sobre 
livro de E. Kralovec e J. Buell, 2000, The end of homework: how homework disrupts fa-
milies, overburdens children, and limits learning (Education life. www.nytimes.com); e 
Jerry Moore’s School Talk, Scotia-Glenville Community & Schools. Education News & 
School Board/District-wide News. Homework Issues, 2004 (www.myshortpencil.
com/schooltalk/messages).

Como relata M. Rosenberg em artigo do New York Times (When homework 
takes over, 18/4/2004, www.nytimes.com), os padrões de avaliação na escola pú-
blica se elevaram e os testes requerem mais conteúdos do que a escola está 
conseguindo cobrir, mesmo antecipando programas, por exemplo, dando na sexta 
série conteúdos de matemática que antes eram dados na sétima série. Para dire-
tores/as e educadores/as, sob pressão dos testes e da avaliação de estudantes e 
escolas — a política do Governo Bush denominada No Child Left Behind (nenhuma 
criança atrasada) vem ameaçando fechar as escolas improdutivas — a solução tem 
sido aumentar o dever de casa, que está sendo adotado até no jardim de infância, 
para acostumar as crianças. Os pais e mães se queixam que os deveres de casa 
aumentam o stress familiar, competem com as atividades extra-curriculares pro-
porcionadas pela família, atrapalham fins de semana, férias, refeições em família e 
horas de sono, descanso e lazer, aumentando os conflitos entre pais/mães e filhos/
as, e pais/mães e educadores/as; por outro lado, estão apelando para professores 
particulares, Clubes de Dever de Casa, ou programas educativos após a jornada 
escolar com a finalidade específica de dar assistência ao dever de casa, já que são 
poucas as escolas que oferecem assistência antes ou após as aulas regulares. Nesse 
contexto, a novidade é que empresas privadas estão prosperando em comunidades 
de classe média alta oferecendo assistência ao dever de casa não apenas a estu-
dantes com dificuldades, mas a estudantes excelentes que querem manter o nível 
de aproveitamento. 

Interessante constatar que a assistência educacional, simultaneamente aos pais/
mães e estudantes das escolas públicas, um novo negócio privado, vem sendo 
oferecida também via tecnologias da informação e comunicação, por exemplo, os 
Sylvan Learning Centers, franquia que provê, desde 1979, instrução personalizada a 
estudantes de todas as idades e níveis de habilidade, atendendo as necessidades 
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do mercado da educação básica (K-12) nos Estados Unidos e Canadá — ver Di-
cas para pais e estudantes. Você e o Boletim de sua criança (www.educate.com); e a 
empresa HowtoLearn.com que oferece a pais e professores instruções e materiais 
visando motivar as crianças a aprenderem e tirarem notas altas — ver Você já 
terminou o dever de casa? Dez dicas para tornar o dever de casa e o estudo mais pro-
dutivos (www.howtolearn.com).

No Brasil, as reformas educacionais descentralizadoras da década de 1990 colo-
caram a participação da família e da comunidade como uma estratégia de controle 
social da qualidade do ensino (por exemplo, via Conselhos Escolares). Na Comis-
são de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados tramitam dois projetos: 
o Projeto de Lei nº 1.785/99, de autoria do deputado Ênio Bacci (PDT/RS), que 
normatiza a criação de Conselhos Escolares em todas as escolas do país e estimula 
a participação dos pais e responsáveis nas decisões escolares; e o Projeto de Lei 
nº 267/03, de autoria do deputado Carlos Nader (PFL-RJ), que propõe a conces-
são do direito aos pais ou responsáveis por menores de 18 anos de participar das 
reuniões escolares de seus filhos no horário de trabalho, com liberação justificada 
de meia jornada de trabalho por bimestre, para que possam, assim, acompanhar e 
colaborar nas atividades educativas dos filhos e também participar dos Conselhos 
Escolares (Educação Notícias. Boletim Nº 195, 2004. www.mec.gov.br/news). O 
MEC instituiu o Dia Nacional da Família na Escola e publicou, em 2002, a cartilha 
Educar é uma tarefa de todos nós. Um guia para a família participar, no dia-a-dia, da 
educação de nossas crianças (Brasil, Ministério da Educação, 2002). A tradição do 
dever de casa presente em nossa cultura escolar, sobretudo nas escolas privadas, 
tende a se formalizar nesse contexto, porém, como já apontei, é o componente 
menos visível dessa política, embora seja o mais importante, por ser uma ativida-
de cotidiana e potencialmente envolver todos os pais/mães/adultos responsáveis 
(Carvalho, 2000a, 1997). 

Ao estudar a construção histórica do dever de casa no discurso didático-pe-
dagógico, particularmente nos manuais didáticos e na Revista Nova Escola, Paula 
(2000) constata, nos anos de 1990, tanto um maior volume de publicações a respei-
to das tarefas e acompanhamento escolar pela família, quanto uma intensificação 
de sua prescrição, com ênfase na responsabilidade, autonomia e eficácia. Pesquisa-
dores brasileiros, atrelados à formulação de políticas financiadas pelo Banco Mun-
dial, analisando os resultados dos testes do SAEB/1995, passaram a recomendar 
a valorização da participação dos pais, maior comunicação da escola com os pais 
e extensão do período de estudo via lição de casa (Projeto Nordeste, 1997). O 
Projeto de Educação Básica para o Nordeste (MEC/BIRD) apontava o auxílio dos 
pais e da comunidade na instrução e a adoção de deveres de casa freqüentes como 
fatores determinantes da eficácia escolar, definindo aptidão para aprender através 
da evidência de que leituras, conversações e brincadeiras dirigidas ocorrem no lar, 
pressupondo a conexão entre práticas educativas familiares e currículo escolar. 
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Auxiliar na instrução significa apoiar e monitorar os deveres de casa, servir como 
tutor, fonte de informações e audiência em relação ao trabalho escolar dos estu-
dantes. Deveres de casa freqüentes são prescritos a partir da quarta série, com 
conteúdo adequado à idade dos alunos e ao ambiente familiar (Heneveld, 1994). 

Um exemplo de formalização dessa política nas escolas é a Cartilha Aprendendo 
com Carinho, elaborada pela equipe técnica da Escola Municipal Professor Agosti-
nho Fonseca Neto, de João Pessoa, Paraíba, “com a finalidade de mostrar às pes-
soas que formam a comunidade escolar – professores, funcionários, estudantes e, 
especialmente, pais e mães de alunos – como o envolvimento dos pais na aprendi-
zagem dos filhos, em casa e na escola, pode melhorar o seu desempenho na escola 
e na vida” (Secretaria de Educação e Cultura, 2002, p.3). Nela, aparece a prescrição 
do acompanhamento dos deveres de casa à mãe trabalhadora e analfabeta (Carva-
lho, 2004a, 2004b). As Secretarias de Educação Estadual/Paraíba e Municipal/João 
Pessoa não adotam uma política oficial de dever de casa, conforme constatei ao 
entrevistar gestores a esse respeito, porém o dever de casa, como aponta Paula 
(2000), faz parte da nossa tradição pedagógica e é praticamente unanimidade no 
cotidiano escolar. Como professora de Pedagogia, tenho verificado sua adoção 
(nem sempre bem planejada e avaliada, e nem sempre bem sucedida) não apenas 
por alunas professoras de escolas privadas, mas também de escolas públicas.

As análises dos resultados do SAEB/2001 também apontavam o impacto do “há-
bito de fazer a lição de casa no rendimento do aluno” (Notícias do SAEB. Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Sala de Imprensa, 
2003. www.inep.gov.br). Mais recentemente, a Folha de São Paulo (27/07/2004) 
divulgou que o “Acompanhamento familiar eleva nota dos alunos”, com base na 
análise do INEP dos resultados do cruzamento das notas de língua portuguesa 
e matemática com as respostas do questionário socioeconômico do SAEB/2003, 
aplicado a uma amostra de 300 mil estudantes, da 4ª e 8ª séries do ensino funda-
mental e 3ª série do ensino médio, das redes pública e privada, especificamente 
sobre se os pais ou responsáveis conversam sobre o que acontece na escola e 
cobram a lição de casa (Folha Online Educação, 2004. www1.folha.uol.com.br/fo-
lha/educacao). Pouco depois (1/8/2004), outro artigo no mesmo jornal — “Escola 
pública boa deve começar em casa” — reproduzia a mesma retórica empregada 
nos EUA: “A receita para uma boa escola pública é simples e dá resultados. Seus 
principais ingredientes são a participação dos pais, o interesse da família pela vida 
escolar do aluno, o estímulo à leitura e o hábito de fazer e corrigir o dever de casa. 
Junta-se a isso a vontade do diretor em colocar em prática essas lições e, como 
resultado, há uma melhoria no desempenho” (Folha Online Educação, 2004. www1.
folha.uol.com.br/folha/educacao). 

Tal receita deriva da pesquisa com 26 mil alunos de 200 escolas públicas de 
São Paulo e Santa Catarina integrantes do projeto Gestão para o Sucesso Escolar, 
segundo a qual os alunos da 4ª série que obtêm mais acertos nas provas são aque-
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les cujos pais perguntam se estão indo bem na escola e participam de reuniões 
da escola (Folha Online Educação, 2004. www1.folha.uol.com.br/folha/educacao). 
A coordenadora da pesquisa, Rose Neubauer, ressalta que “o hábito de fazer de-
ver de casa é uma das variáveis que mais têm impacto positivo”, evidenciando a 
importância da sua cobrança pelos professores, e que “mesmo pais com pouca 
escolaridade podem ajudar os filhos a ter boas notas se demonstram interesse 
pela vida escolar da criança e participam das atividades do colégio”, a mesma 
mensagem da Cartilha Aprendendo com Carinho (Secretaria de Educação e Cultura, 
2002), elaborada pelas técnicas da Escola Municipal Professor Agostinho Fonseca 
Neto, de João Pessoa, Paraíba, que se basearam não em pesquisa científica, mas na 
experiência social e profissional.

Os pais/mães que podem pagar professoras/es particulares de reforço escolar 
terceirizam o acompanhamento familiar, uma prática comum entre famílias usuárias 
de escolas privadas, mas também de escolas públicas, pois o mercado de reforço 
escolar atende todos os bolsos. Há também sítios na internet enfocando a pro-
blemática do dever de casa (por exemplo, Filhosonline, 2004, tem O dever de casa 
como uma opção no menu. www.filhosonline.com.br/educacao) e escolas de elite 
que disponibilizam orientação ao dever de casa em suas homepages.   

Conclusão: uma agenda de pesquisa com foco no dever de casa

As contradições, o caráter totalitário de regulação da vida privada, os poten-
ciais conflitos e efeitos perversos da política de envolvimento dos pais na escola 
pública, ao atribuir à família a responsabilidade pela qualidade da aprendizagem e 
sucesso escolar dos estudantes, especialmente via dever de casa (Carvalho, 2000a, 
1997), sugerem uma ampla agenda de pesquisa. Com efeito, as implicações das 
práticas de dever de casa podem ser exploradas a partir das visões de professoras, 
mães e estudantes.

• Em relação ao projeto da educação pública moderna, que se sobrepôs à tradi-
cional educação familiar e comunitária, o papel acadêmico atribuído à família nega 
a especificidade da educação escolar, na contramão da história de diferenciação 
institucional, especialização funcional (Bidwell, 1991; Tyack, 1976) e profissionaliza-
ção do magistério; apaga a distinção entre educação formal e informal (doméstica), 
reduz a educação à escolarização e confunde o papel parental com o papel docente, 
impõe o currículo escolar no âmbito do lar, desconhecendo ademais as mudanças 
nas formas de organização familiar, que vêm se distanciando do modelo patriarcal 
pai-provedor/mãe-doméstica. Numa troca curiosa, a escola que assumiu a função 
de assistência alimentar e psico-social dos estudantes carentes, função que era/é 
da família, passa agora para ela sua função acadêmica. Assim, em vez da tradicional 
divisão de trabalho entre família e escola, segundo o modelo da delegação (Seeley, 
1993) — em que à primeira cabia o desenvolvimento físico e psíquico das crianças 
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e jovens e à segunda competia seu desenvolvimento acadêmico e o aprendizado da 
civilidade e da ética pública, que só é possível fora do âmbito restrito da família, no 
espaço público/coletivo — tem-se agora um modelo de parceria em que a família 
se converte em extensão da escola (Carvalho, 2004b).

• Quanto aos aspectos culturais, ao tratar a família como objeto de política 
educacional, visando elevar indiretamente a produtividade escolar através da utili-
zação do tempo/espaço/recursos domésticos, tornando-os mais educacionalmente 
produtivos de acordo com a lógica da escola — ou seja, ao sobrepor o currículo 
escolar (a cultura científica, secular, o arbitrário cultural dominante, as ideologias 
e identidades hegemônicas inscritas na política educacional oficial) às várias for-
mas de educação doméstica e comunitária (a cultura popular, os costumes locais 
e étnicos conservados no âmbito familiar) — esta política representa uma ameaça 
à pluralidade cultural, impondo a uniformidade cultural além dos muros da escola 
pública, penetrando e regulando a vida privada, ocupando os tempos domésticos, 
donde seu caráter totalitário. Curiosamente, a extensão do poder disciplinar da 
escola (Foucault, 1977) sobre a família, contida no imperativo do dever de casa, 
coincide com o discurso celebratório da diversidade cultural no currículo. Esta 
crítica não desconhece a importância de uma cultura comum como base da cidada-
nia e de uma ética pública, cujo espaço de desenvolvimento privilegiado é a escola 
(a esse respeito ver Carvalho, 2000a, 1997).

• Em relação à escola e ao magistério, tal política amplia o escopo da ação 
escolar ao pressupor a re-educação dos pais/mães para a participação na escola 
(controlando o currículo, o orçamento escolar e o desempenho docente) e para 
a participação no lar (monitorando o dever de casa) como pré-condição para a 
educação das crianças; nega o status profissional e o saber especializado da profes-
sora ao sugerir que os pais/mães podem atuar como professores em casa; e mina a 
confiança e acentua a animosidade entre professores/as, diretores/as e pais/mães, 
ao assinalar a estes últimos o papel de inspetores das escolas, ademais omitindo 
possíveis conflitos entre pais/mães e educadores profissionais (Waller, 1965; Bi-
klen, 1995), que não têm igual poder de decisão sobre a educação escolar. Esta 
crítica tampouco desconsidera a possibilidade de cooperação e parcerias efetivas 
e felizes entre escola e família.

• Quanto à promessa democrática de participação dos pais/mães na escola, tal 
política omite possíveis conflitos entre grupos de pais/mães de poder diferenciado, 
que podem divergir sobre conteúdos e valores no currículo e entrar em competi-
ção a fim de influenciar as práticas escolares, com conseqüências antidemocráticas 
(Casanova, 1996; Henry, 1996; Smrekar, 1996); silencia ainda sobre a possibilidade 
de reforço às discriminações de classe, raça e gênero, através da possível criação 
de estruturas hierarquizadas e diferenciadas de participação escolar, por exemplo, 
pais pobres pintando o prédio da escola, mães de baixa renda ajudando a servir a 
merenda escolar, enquanto mães e pais de classe média atuam como membros dos 
Conselhos Escolares.
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• Em relação aos pais/mães e à vida familiar, tal política cria tensões ao impor 
a concepção de que o lar deve ser um local para o desenvolvimento do currículo 
escolar, privilegiando um modelo único de família (adepta da prática cotidiana do 
dever de casa) e de papel parental, e desconhecendo as diferenças de capital eco-
nômico, social e cultural (Bourdieu, 1986) entre os diversos grupos sociais que se 
traduzem em vantagem ou desvantagem escolar (Lareau, 1993). Conseqüentemen-
te, simultaneamente reforça as desigualdades de aprendizagem e resultados esco-
lares, fazendo a avaliação do estudante corresponder à avaliação do desempenho 
dos pais/mães, e enfraquece a autonomia da família e a liberdade dos pais/mães de 
escolher seu currículo doméstico informal sem que seus filhos sejam penalizados 
no contexto competitivo da avaliação escolar, ademais culpando-os, aliás, culpando 
as mães, pelo fracasso escolar.

• Da perspectiva das relações de gênero, em particular, esta política pode ter 
como efeito indesejável o reforço da divisão sexual do trabalho de cuidado e edu-
cação infantil, que tradicionalmente tem relegado esta responsabilidade exclusiva-
mente às mulheres, em casa e na escola, ampliando neste caso os deveres domés-
ticos das mães de modo a incluir a instrução acadêmica (Carvalho, 2004a). Como 
se pode, ainda, amplamente, evidenciar, as expectativas escolares sobre os papéis 
parentais e o envolvimento dos pais na escola são gendradas; mais grave é que a 
pressão do dever de casa torna a convivência entre mães e filhos/as estressante, 
carregando o clima doméstico de medos, angústias, desgostos, frustrações, ame-
aças, agressões verbais, desencadeando até mesmo agressões físicas, como cons-
tatado por Carvalho e Burity (2006) em pesquisa realizada junto a mães de baixa 
renda, cujos filhos/as freqüentam escolas públicas em Campina Grande, Paraíba.

A política de participação dos pais no processo educacional articula a escola 
e a família enquanto espaços educativos, visando promover a contribuição especi-
ficamente acadêmica da família para a eficácia escolar, com base numa pedagogia 
escolar que requer a contribuição dos pais/mães via dever de casa. Ao repassar 
o trabalho escolar para a família, esta política explicitamente desvia o foco da 
melhoria educacional da sala de aula para o lar, e desconhece as implicações do 
dever de casa para o trabalho de sala de aula. O dever de casa integra um tipo de 
modelo pedagógico, uma concepção particular de organização do ensino-aprendi-
zagem e de trabalho docente: faz diferença planejar e desenvolver o currículo e as 
atividades pedagógicas, bem como o tempo e a dinâmica da sala-de-aula, com ou 
sem o dever de casa. Considere-se o exemplo de uma aula que se resume a revi-
sar e corrigir o dever de casa de ontem e passar o dever de casa de amanhã, que 
encontrei tanto no Brasil, quanto nos EUA. Assim, a produtividade de classe pode 
depender mais ou menos da produtividade do dever de casa, conforme o modelo 
pedagógico adotado; e a efetividade escolar poderia até mesmo dispensar o de-
ver de casa, se fosse adotado outro modelo pedagógico (Carvalho, 2000a, 1997a). 
Nesse sentido, é interessante considerar também as implicações pedagógicas e a 
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questão da eficácia do dever de casa da perspectiva da professora e do trabalho 
docente, enfocando concepções e práticas de dever de casa, seu lugar na sala de 
aula e no planejamento pedagógico, bem como as diversas implicações familiares 
de distintos modelos pedagógicos.
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